Comarca da Capital – 22ª Vara Cível
Juíza: Elizabeth Maria Saad
Processo nº 0013595-49.2009.8.19.0001 (2009.001.013974-2)
Trata-se de ação pelo rito ordinário com pedido de cobrança proposta por MÁRCIA MATTOS DA LUZ HELAYEL em face do ANUAR ABDALLA HELAYEL FILHO. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/19. Alega a autora que era casada com o réu e encontra-se separada judicialmente. Que durante o casamento emprestou ao cônjuge R$217.017,00, tendo sido firmado instrumento de confissão de dívida e prometido ser dado em pagamento 8 unidades do empreendimento imobiliário Edifício Pão de Açucar; que em 28/03/2000 em razão de dificuldades de seu ex-marido repactuou a dívida fazendo um novo contrato reduzindo o valor à metade. Requereu inicialmente a execução do título. Manifestação da autora de fls. 28/71, dando notícias da iminente alienação das unidades dadas como garantia, requerendo o arresto dos bens. Decisão de fls. 71 deferindo o pedido para 8 unidades. Manifestação da Imobiliária Pão de Açucar requerendo que apenas 4 unidades fossem arrestada. Decisão de fls. 79 revogando integralmente a decisão anterior. Manifestação da autora de fls. 81/84. A autora emendou a inicial de fls. 88/89 requerendo a conversão para ação de cobrança e citação do réu. Contestação de fls. 102/103 alegando que com a novação o réu obrigou-se apenas a dar 4 unidades em pagamento, excluindo-se os juros e correção. Nova manifestação do réu arguindo prescrição da cobrança posto que após o novo Código Civil em 2003, o prazo prescricional seria de 5 ano, tendo o contrato sido assinado em 2000. Réplica de fls. 110/115, alegando que não houve a prescrição posto que houve promessa de dação de pagamento através da entrega de 4 unidades imobiliárias, sem prazo para cumprimento, sendo certo que a prescrição não corre se não vencido o prazo e ainda conforme cláusula 2.3 do contrato firmado entre as partes. As partes não se manifestaram provas. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O processo encontra-se em ordem. Partes capazes e bem representadas. Não há nulidades nem vícios a serem sanados Inicialmente, observo que a autora emendou a inicial ás fls. 88/89, requerendo a conversão do feito para ação de cobrança da importância de R$108.508,00. Observe-se que a autora confusamente ao longo do processo ora deseja cobrança do valor, ora requer a dação em pagamento das unidades até decidir-se pela cobrança. Os documentos de fls. 09/12 e fls., 13/14 não são hábeis a comprovar a dação em pagamento posto que não se revestem de forma prescrita em lei e ainda porque não se encontram descritos e individualizados os imóveis a serem dados em pagamento, pelo que não há como serem exigidos pela autora em face do réu. Ademais, não há comprovação de ser ele o proprietário dos bens que são da Imobiliária da qual foi sócio. Tratando-se de cobrança de dívida de valor, cujo contrato foi novado em 28/03/2000 e a presente ação ajuizada em 16/01/2009, há de ser reconhecida a prescrição, posto que com a entrada em vigor do novo código civil, ainda não havia decorrida mais da metade do prazo prescricional anterior, incidindo pois o novo prazo quinquenal. Cabe ressaltar que a partir da vigência da Lei nº 11.280, de 16 de fevereiro de 2006, que deu nova redação ao artigo 219, § 5º, do CPC, o juiz pode, inclusive, decretar de ofício a prescrição. Acrescente-se que a prescrição atende não só ao interesse individual, como também e principalmente o interesse social, surgindo como castigo à inércia do titular do direito. A utilidade da prescrição se acha em consonância com a eqüidade e com a moral, sendo sua existência absolutamente indispensável em qualquer sociedade bem organizada. Aplicar-se, na espécie, a prescrição regulamentada no art. 206, § 5º, I, do novo Código Civil, e não a vintenária prevista no Código Civil de 1916 ou a sua correspondente no Código vigente, art. 205, que preconiza o prazo de 10 (dez) anos. Dessa forma, prescreve a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular em 5 (cinco) anos. No caso em comento, o prazo deve começar a contar a partir de quando a dívida poderia ser cobrada. Em que pese a alegação da autora de que não haveria prazo, não há como entender-se que a dívida seria imprescritível, até porque a cláusula 3.1 do contrato de fls. 11 estipulava um prazo aproximado de 24 meses para conclusão das obras, pois aí seria exigível a individualização das unidades, em tese dadas em pagamento. Porém ainda assim prescrita estaria a pretensão da autora. No caso dos autos, como não ocorreu nenhuma causa interruptiva ou suspensiva da prescrição, e transcorridos mais de cinco anos, do prazo para a cobrança da dívida a contar da data em que entrou em vigor o Novo Código Civil, operou-se a prescrição. Ante o exposto, de ofício pronuncio a prescrição, julgando extinto o processo, com resolução do mérito, com base no artigo 269, inciso IV, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas processuais, deixo de condená-lo nos honorários advocatícios, ante a ausência do contraditório. P.R.I. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se observadas as formalidades legais Por tais razões, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e EXTINGO o processo com resolução do mérito com base no Art. 269, IV, do CPC. Condeno a parte autora nas custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do Art. 20 §, 4º, CPC. Após o trânsito em julgado, não havendo custas pendentes, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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